
PGR defende que A Voz do Brasil seja retransmitida em horário único

A imposição de horário determinado para a retransmissão do programa de rádio A Voz do Brasil é
constitucional, pois está em harmonia com as obrigações decorrentes da exploração de serviço público e
com os princípios da publicidade e da impessoalidade.

Reprodução

É o que defende o procurador-geral da República, Augusto

Aras, em parecer em recurso extraordinário, encaminhado ao ministro do Supremo Tribunal Federal,
Marco Aurélio Mello. 

Como a matéria teve a repercussão geral reconhecida pela Corte, automaticamente ficam suspensos
todos os processos relacionados ao assunto, e o resultado do julgamento pelo Plenário passa a vincular as
decisões em todas as instâncias.

No documento, Aras propõe ainda a fixação da seguinte tese: "É constitucional a obrigatoriedade de
retransmissão de programa de divulgação de atos e informações de interesse público em horário
impositivo."

Ao instituir o Código Brasileiro de Telecomunicações, a Lei 4.117/1962 regulamentou o monopólio da
União para a exploração dos serviços telefônicos, telegráficos, de transmissão de dados e demais
serviços públicos de comunicação, estabelecido pela Constituição de 1934.

Augusto Aras lembra que o Supremo firmou entendimento de que houve a recepção constitucional da
referida norma. Nesse sentido, por se tratar de execução indireta de serviço público, empresas privadas
de radiodifusão, ao serem beneficiadas pelo ato de outorga da concessão, permissão ou autorização,
estão sujeitas às regras regulamentadas pelo poder concedente. No ato de outorga, deve ser observado o
interesse coletivo e a natureza do serviço prestado.

"O deferimento da retransmissão do programa em horários alternativos em benefício de determinada
empresa, em detrimento das demais, representaria óbice ao tratamento igualitário aos particulares, tendo
em vista que a imposição do horário de transmissão se trata de ônus comum a todas as concessionárias e
permissionárias do serviço de radiodifusão", argumenta o procurador-geral.
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Por considerar que a obrigatoriedade de retransmissão em horário impositivo não viola a liberdade de
informação e definição da programação — pelo fato de se tratar de exigência do poder concedente
comum a todas as concessionárias e permissionárias do serviço de radiodifusão — e em observância à
supremacia do interesse público, o PGR opina pelo provimento do recurso extraordinário da União, para
reformar o acórdão impugnado, mantendo-se a obrigatoriedade de retransmissão do programa A Voz do
Brasil em horário impositivo.

Entenda o caso
A controvérsia se deu após uma empresa com sede em São Paulo alegar na Justiça inexistência de
obrigatoriedade de retransmissão do programa A Voz do Brasil em horário impositivo. Após ter o
pedido negado na primeira instância, o grupo conseguiu no Tribunal Regional Federal da 3ª Região
(TRF-3) autorização para retransmitir o programa em horário alternativo. Na sequência, a União
recorreu para reverter a decisão.

O Ministério Público Federal (MPF) se posiciona favoravelmente ao recurso extraordinário e defende a
reforma da decisão do Tribunal. Historicamente, A Voz do Brasil foi retransmitida em todo o território
nacional no horário compreendido entre 19h e 20h. Recente alteração introduzida pela Lei 13.644/2018
passou a flexibilizar o horário (entre 19h e 22h), mas mantendo-se a imposição da retransmissão.

Clique aqui para ler a manifestação
RE 1.026.923
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/pgr-defende-horario-obrigatorio.pdf

